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aAngola vive um período muitoparticular da sua História, em que osfactores (materiais e políticos) quemoldaram a sociedade actual, desde o11 de Novembro de 1975, revelam assuas consequências no plano da inte-lectualidade, ou seja, do pensamentocrítico e das manifestações linguísti-cas derivadas do (mau) uso da LínguaPortuguesa.A sociedade angolana insere-seno contexto universal de uma Huma-nidade em processo de mudança doseu paradigma de civilização, do seuconceito de valoração do conheci-mento. Assiste-se a uma crise de va-lores humanos, que está a redundarnuma aversão ao conhecimento es-crito, através do fenómeno mundialda des-leitura. Quase ninguém lê,hoje em dia. Porque é que ler nãoatrai a juventude? Não é apenas de-vido à intrusão do Android, não se-nhor! Não é apenas devido ao fascí-nio do ecrã, não senhor!Afinal, o que se está a passar entrenós, humanos? Quem vai beneficiarde tantas palavras e números guarda-dos nos livros, se não os queremosmais abrir? Ou será que a sociedadede consumo consumiu também otempo necessário para abrirmos umlivro e lê-lo com paixão até ao fim?Aonde nos levará esta nova realida-de, na qual, em todo o mundo, as edi-toras de livros estão a entrar numatremenda depressão financeira?De que forma, devemos educar asnovas gerações que já não sentematracção nenhuma pela leitura, nemmesmo pelo livro acessível na Inter-net a custo zero?Não se vislumbra, em Angola, paraos próximos 50 anos, outra fonte desaber mais acessível do que o livro.Daí que para garantir o futuro pro-missor do país é urgente a edificaçãode um sistema de acesso ao livro, cominfra-estruturas e serviços já existen-

tes e outras a criar, através do qualfôssemos capazes de:
1. Investir poderosamente na reci-clagem e formação dos professorespara a pedagogia da leitura, incutin-do-lhes também o hábito de lerem.Como já existe legislação sobre estamatéria, então o que falta é pô-la emprática. 
2. O Estado deve subvencionar opreço do livro, desonerando as taxasaduaneiras de importação do livro,seja ele qual for o objecto que o en-forma, porque Angola não fabrica li-vros e está com um atraso intelec-tual muito grande que não pactuacom os ditames do comércio. O ho-mem é prioridade absoluta para odesenvolvimento.3. Investir nas bibliotecas popula-res de bairro, incluindo bibliotecasmóveis e em projectos de círculos deleitores juvenis em cada rua, em quecada um contribui com 200 kwanzas,para a compra de um, dois ou três li-vros que seriam lidos por um círculode 10 a 20 leitores.
4. Incentivar a venda de livros tam-bém nas lojas de conveniência (Ma-madous).
5. Investir no acesso ao livro atra-vés de um sítio electrónico nacional.
6. Permitir a leitura doméstica deobras do acervo da Biblioteca Nacio-nal, através do registo e controlo doleitor, que terá um cartão.Doutra forma, os angolanos serãodevorados pela maré competitiva daGlobalização, que não se compadececom o marasmo da falta de aplicaçãoprática de politicas públicas  que dêemo valor devido ao LIVRO e à LEITURA ,como paradigma essencial da forma-ção das novas gerações e da populaçãoem geral. Sob pena de a nossa forma deestar no mundo passar a ser ditada pe-la desvalorização de um artefacto mui-to útil que é o livro, e aí estaremos a vi-ver uma inútil idade dos livros.

José Luís Mendonça

A INÚTIL 
IDADE DOS LIVROS 



No seguimento de outrosmeus artigos cujos tópicosremetem para  a epígrafe,designadamente aquelesem  que abordo  os últimos livros depoemas de José Luís Mendonça e Car-los Ferreira; e resgatando o título deum importante ensaio de AchilleM-bembe   - Moldar o futuro de África – épara mim  agora estimulante  aditaruma  expectativa  de  como se poderámoldar o futuro de Angola, partindode dois vectores que extraio da “men-sagem” daqueles dois conceituadospensadores angolanos: Esperança eConfiança.
Sou charrua sem tractor,
Sou razão suficiente.
Removo as raízes de um tempo
que está por nascer em Angola.
Diz Ferreira:
Porém, a hora há-de chegar!

todos os tambores hão-de ecoar  
todos os caminhos serão
de novo desbravados a ténue mal
ha do resgate será
tecida por mãos secas de implorar 
outras gerações farão
perguntas o tribunal da vida abri
rá suas portas para as
contas finais deste rosário magoado

voltaremos então ao princípio!Como em nenhum  dos citados leioautoflagelação ou quejando,  o queneles sobrenada  há-de  ser um desa-fio, perante si próprios, perante An-gola, perante África e até perante oMundo, já que todos são igualmentepassivos de uma construção ou re-construção em liberdade. AvocandoMbembe: “No tempo presente, quan-do africanidade rima com mundiali-dade, libertar África implica forjarnovas armas para acompanhar ocontinente  nos seus esforços para se

afirmar no mundo. Há uma mudançade paradigma e devemos explorar to-das as suas consequências.” Todavia, não podemos esquecerque “muitas são as Áfricas”, como  ob-servava  o então embaixador brasi-leiro na Nigéria, Antônio Olimpo, nadécada de 60, considerando as dife-renças dos caminhos escolhidosapós a sua independência, a despeitode um passado colonial comum emmuitos aspectos, como o da explora-ção e humilhação, e outros, mais pro-fundos,  concernentes ao grau de de-senvolvimento sócio-cultural do co-lonizador e do colonizado.  Cada terra e cada povo, sujeitos aestes condicionalismos,  fizeramcom que Angola tivesse um certopassado e provavelmente terá  umcerto futuro,  diferente ou igual ao de“outras Áfricas”. Mas, fatalmente, omolde não se despojará  da “heran-ça” de 500 anos de dominação por-tuguesa, com a sua raça, língua, reli-gião, práticas e costumes, em con-fronto permanente com a “herança”dos dominados, estes diminuídospela diversidade  dos seus espaçosgeográficos  e representações étni-cas. Angola só será  igual à Nigéria naescolha que fizerem, agora e depois,do modelo económico-social de so-brevivência e reafirmação.Retomemos Mbembe, quando as-severa que a história de África se ba-seia em circulações: “As nossas cultu-ras foram produzidas ao longo dotempo pelo movimento, a multiplici-dade e a junção de elementos apa-rentemente heterogéneos e incom-patíveis.(…) A itinerância, a plastici-dade, a transumância, a capacidadede aplanar fronteiras moldaram asnossas civilizações e as formas pró-prias de ser e mesmo de pensar.”  Facto é que pelo seu passado colo-

nial, pelo modo como começou e ter-minou, pelas influências maléficas ebenéficas que  sofreu, pela dispersãodo seu povo em diásporas receptorase mediadoras de  ideias e interesses,Angola  acabou  por  enfrentar  umnovo dilema: contra eventual impas-se, escolher o melhor caminho con-sequente com o melhor destino.Para José Luís Mendonça, é preci-so “reeencontrar o passado da Áfri-ca, contra a tese globalizante de queos europeus são entendidos comoos ‘fazedores da história’  e que omundo tem um centro geográficoque lidera e inova e uma periferiasempre em estado de atraso queapenas sabe imitar.”Para Eugénia Kossi, “O sistema po-lítico e a sociedade, em geral, têm decomeçar a olhar para o mundo tradi-cional com a sua sabedoria ancestralcomo parte do contexto sócio-cultu-ral das nações africanas. (…) Assimsendo, o reconhecimento do proces-so dialógico das comunidades tradi-cionais permite que todos os mem-bros da macro-sociedade  tenham ex-pressão tendo como base a sua pró-pria visão do mundo.” Para Nok Nogueira, ”A elite inte-lectual africana, responsável pelaemancipação do jugo colonial, foinos últimos anos substituída por ou-tra: a elite do poder. Que se despiudos fundamentos que mantiveramacesa a chama das liberdades africa-nas. Esta elite não só subverteu a di-nâmica cultural das nações, comoinstaurou uma inércia nas relaçõesculturais entre os povos.”   Para  Boaventura Sousa Santos, “Oque terminou com os processos deindependência do século XX foi umaforma específica de colonialismo, enão o colonialismo como modo dedominação. A forma que terminou foi

MOLDAR ANGOLA
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LEONEL COSMEo que se pode designar por colonia-lismo histórico caracterizado pelaocupação territorial estrangeira.Mas o modo de dominação colonialcontinuou sob outras formas.O colonialismo como modo de do-minação assente na degradação on-tológica das populações dominadaspor razões etno-raciais está hoje tãovigente e violento como no passado.”  No que toca a Portugal, diz aindaNok Nogueira: “ Angola  e Portugalestão, felizmente, querendo ou não,condenados a manter uma parceriaestratégica saudável devido à posi-ção que ambas as nações ocupam noplano internacional.Recomendamos, por isso, viva-mente que nos livrem a nós, angola-nos e portugueses de bem, dessesdesvarios e desse sentimento deódio, de rejeição do Outro, dessavontade expressa de maldizer osnossos países, quando as coisas cor-rem mal para os círculos de interes-ses de parte a parte.”E AchilleMbembe: “Tal como a au-toflagelação, que pretende compen-sar, a auto-exaltação não tem o me-nor interesse. África não é o reino davirtude nem o reino do vício. O queimporta realmente é não nos enga-narmos a nós próprios e não perderde vista as nossas potencialidades. Onosso futuro está nas nossas mãos,podemos moldá-lo e orientá-lo nosentido que desejamos.”Donde, como já disse Júlio César  natravessia do Rubicão: Ala jacta est!-osdados estão lançados.
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1. O Ensino Primário como pri-
meira etapa para o desenvolvimento Se levarmos em conta um estu-do do Banco Mundial de 1990sobre a importância do ensinoprimário, o mesmo informa-nos que “nos últimos 100 anos ne-nhum dos 34 países mais ricos domundo poderia realizar o respectivomilagre económico se antes não tives-se generalizado o ensino primário”. Diz-nos também que “um ano deescolarização faz baixar em 9% amortalidade infantil; a queda de umponto percentual na taxa de analfa-betismo, em África, faz aumentar emdois anos a esperança de vida; qua-tro anos de estudos primários fazemaumentar a produtividade agrícolaem 8,7%. Então, porque não apostarseriamente na Educação e, particu-larmente no ensino primário, se esteconstituía até um dos Objectivos de

Desenvolvimento do Milénio? Sir William Arthur Lewis, PrémioNobel em Ciências Económicas, em1979 e primeiro negro a ganhar esteprémio numa categoria diferente doda Paz, refere que, contrariamente aoque muita gente pensa,“Educaçãonunca foi despesa. Sempre foi investi-mento, com retorno garantido.” (1)Por outro lado, apesar de a universi-dade ser um alicerce fundamental pa-ra a formação e os governos dos paísesafricanos não podem deixar de lheprestar a devida atenção, ela só alcan-çará a qualidade mínima desejada, seo Ensino Primário for merecedor daatenção necessária por parte dos Go-vernos. Como refere o economistaAdelino Torres, “pela simples razão deque não se constrói um edifício come-çando pelo telhado”. (2)
2. As diferentes abordagens em

Educação

A Educação representa no mundocontemporâneo uma questão socialcomplexa, que deve ser vista a váriasescalas de análise, cada uma delas exi-gindo medidas de intervenção ade-quadas. De acordo com o sociólogoHermano Carmo, podemos encarar asquestões educativas a partir de trêsníveis de abordagem:- Numa perspectiva macro-socioló-gica, a educação é concebida comouma questão económica e política,quer pela amplitude de necessidadese recursos envolvidos, quer ainda pe-los efeitos globais do seu funciona-mento;- Numa perspectiva meso-socioló-gica, a educação é entendida como umproblema organizacional, uma vezque a gestão dos recursos (humanos,materiais e financeiros) tem efeitosimediatos na eficácia e na eficiência doprocesso educativo; - Numa perspectiva micro-socioló-

gica, a educação é entendida como umproblema psico-social, uma vez que oprocesso educativo resulta de rela-ções inter-pessoais, estabelecidas en-tre os diversos protagonistas envolvi-dos no processo.(3)A Educação como questãopolítica,económica e socio-cultural tambémlevanta questões de identidade, quenão podem, nem devem, ser subesti-madas, por estarem associadas à im-periosa transmissão de valores (cultu-rais, éticos, estéticos, morais, patrióti-cos e deontológicos) das geraçõesmais idosas para as gerações mais jo-vens. Há, sim, que garantir a coesãonacional. Mas não podemos perder devista as especificidades patrimoniaisde cada país, quer no que respeita aomulticulturalismo e plurilinguismo,quer no que concerne às assimetriasde desenvolvimento. No caso de Ango-la, entre litoral e interior e entre cam-po e cidade.

ENSINO PRIMÁRIO
PRÉ-REQUISITO DETERMINANTE
PARA O PROCESSO DE MUDANÇA

Introdução    
A relevância do papel social da Educação como factor de mudança vem sendo repetidamente anunciado.Oconhecido pedagogo Paulo Freire afirmava que    
a “Educação não transforma o mundo. A Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo; ou seja, promove a pessoa humana e a sua integração 
na sociedade.

FILIPE ZAU
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3. Noção de desenvolvimento en-
dógeno A endogeneidade, segundo Baba Ak-hib Handara, ex-responsável da UNES-CO para África, remete-nos para as fon-tes das tradições africanas, mas com umimperioso desejo de progresso, de mo-dernização e de abertura à comunidade.O importante, na abordagem endógena,encontra-se na origem e na inspiraçãoda construção e da organização do de-senvolvimento, devendo este centrar-senas pessoas, as quais, por este facto, de-vem constituir a sua finalidade.(4)Ao tomar-se consciência da particu-laridade dos aspectos culturais, no âm-bito do desenvolvimento global, a en-dogeneidade passou a constituir umadas reivindicações essenciais da edu-cação africana moderna, já que funde apersonalidade e a identidade indivi-dual e colectiva. Desta forma, os siste-mas de educação africanos poderão,através do ensino, reencontrar e, pos-teriormente, enriquecer os valores dopatrimónio cultural e educativo africa-no, de modo a que os mesmos venhamno futuro a ser utilizados em prol dodesenvolvimento, da autonomia e dasustentabilidade dos países africanos.A endogeneidade passou, ultima-mente, também a constituir umapreocupação do ensino superior que,na sua dupla função de ensino e pes-quisa, terá como objectivo salvaguar-dar a identidade cultural de indiví-duos e grupos e promover as cultu-ras dos povos africanos. Daí que jácomecem a aparecer numerosos evariados trabalhos científicos, queabordam tanto o estudo do “saber-fazer” tradicionais e das tecnologiaslocais, como ainda o estudo da tradi-ção oral e das línguas africanas. 

4. Razões para a introdução das

línguas africanas no ensinoAs principais razões para a introdu-ção das línguas africanas no ensino, naopinião de Joseph Poth, especialistaem Didáctica das línguas junto do Ins-tituto Nacional de Educação da Repú-blica Centro Africana, decorrem, es-sencialmente:- Do elevado índice de reprovaçõesque se verifica na escola primária, porfalta da necessária competência lin-guística nas línguas de escolarizaçãode origem europeia;- Dos avanços alcançados pela lin-guística, no que se refere aos sistemasde funcionamento das línguas, o que,no plano teórico, acabou por ultrapas-sar dificuldades consideradas, atébem pouco tempo, insuperáveis;- Dos progressos alcançados pelapsicologia, que realçou a importânciaprimordial da língua materna no de-senvolvimento psicomotor, afectivo,moral e cognitivo da criança; - Do imperativo de, pedagogica-mente, organizar os programas do en-sino e da formação, de acordo com arealidade cultural, linguística e huma-na de África. Há, por outro lado, que considerarainda nesta matéria o seguinte: o pa-radigma de aprendizagem em línguasafricanas não levanta problemas rela-cionados com o discurso pedagógico.Falha, no entanto, ou apresenta sériasdificuldades na sua operacionaliza-ção, se a Educação não for reconheci-da como um sector de eleição. Estemodelo de educação, criado para darresposta às questões de diversidadecultural e linguística também falha, sehouver: falta de materiais didácticosadequados, falta de formação pedagó-gica apropriada e, principalmente, fal-ta de vontade política, falta de apoiodas populações e das diferentes elitesexistentes no país.(5)

Para além da falsa ideia de que aeducação é um gasto e que o ensinoprimário é menos importante do queos ensinos secundário e superior, háainda a falsa ideia de que existe um ti-po de educação universal. As socieda-des encontram-se estruturadas emfunção de códigos sociais e interagemem função dos seus membros a partirde costumes, princípios, regras, for-mas de ser, que podem, ou não, estarfixadas em leis escritas. Os professo-res funcionam de acordo com o tipo deeducação que é pensado, criado e pos-to a funcionar. Não para uma espéciede “educação universal” que, segundoo sociólogo Emile Durkheim, “não po-de nem deve existir”. Mas, sim, para ca-da sociedade real e histórica que, emdeterminado momento do seu desen-volvimento, cria e impõe o tipo de edu-cação que necessita. Na sua obra Peda-gogia da Autonomia; saberes necessá-rios à prática educativa, Paulo Freire,considerava que, o que há, universal-mente, em educação é uma “rigorosi-dade ética”, de que professores e alu-nos não se podem abster.
5. A inoperância de funciona-

mento do nosso Subsistema de For-
mação de ProfessoresDe acordo com a nova Lei de Basesdo Sistema de Educação (LBSE), oSubsistema de Formação de Professo-res deverá “(…) formar professores edemais agentes de educação com operfil necessário à materialização in-tegral dos objectivos gerais da educa-ção  nos diferentes subsistemas de en-sino” [Artº 44 alínea a]. “Formar pro-fessores e demais agentes de educa-ção com sólidos conhecimentos cien-tíficos, pedagógicos, metodológicos,técnicos e práticos [Artº 44 alínea b]”.Uma formação, com a duração de qua-

tro anos, que se inicia, após a 9ª classe,em Escolas do Magistério Primário eque deveriam ter uma conexão com osInstitutos Superiores de Educação (IS-CED) e com as Escolas Superiores Pe-dagógicas. Tal não existe, porque oSubsistema de Formação de Professo-res tarda em estar regulamentado. Umproblema que só poderá ser resolvidoatravés de uma estreita cooperaçãoentre o actual Ministério da Educaçãoe o Ministério do Ensino Superior,Ciência e Inovação, bem como aindaentre estes dois departamentos mi-nisteriais e o Ministério da Cultura, fa-ce às questões de endogeineidade e danecessidade de introdução das lín-guas maternas africanas no ensino.Quer como meios facilitadores deaprendizagem, quer como matériasdo currículo.Acresce o facto de a grande maioriados formandos do ISCED e talvez dasEscolas Superiores Pedagógicas, nãopensarem em ser professores no finaldos seus cursos e, muito menos, for-madores de formadores em escolas deformação docente. Com este percurso,fica, indefinidamente, por se resolvero problema dos professores com operfil académico-profissional exigidopara o papel social necessário. Se atenderemos ao crescimento po-pulacional no nosso País, estimado em3% ao ano, a falta gritante de professo-res manter-se-á e tenderá a agravar-se,tanto mais quanto menos a carreiradocente for considerada pouco atracti-va. Aquando da nossa Independência,o professor em Angola era considera-do um “combatente da linha da frente”.Hoje, segundo o Prof. Luiz RobertoPrandi, Professor Titular da Universi-dade Paranaense “o desrespeito aoprofessor retrata a decadência de umasociedade” (6) e “se não aprendermosa adaptar-nos à mudança acelerada e acontrolá-la, iremos, futuramente, ficarreféns da mesma, como afirma o soció-logo Hermano Carmo.” (7) A formação docente é a forja para aformação de recursos humanos para odesenvolvimento, onde: “os professo-res – em formação ou em exercício – seimplicam individualmente ou emequipa em experiências de aprendiza-gem, através das quais adquirem oumelhoram os seus conhecimentos,competências e disposições”. Comple-mentarmente, os saberes, as compe-tências e as normas adquiridas atra-vés da formação inicial e contínua,permitir-lhes-á “intervir profissional-mente.” (8) 
6. A especificidade da formação

de professoresA formação de professores apresen-ta características específicas, que a dis-tingue de outros tipos de formação,atendendo aos três seguintes aspectos:- Trata-se em primeiro lugar, deuma formação em duas vertentes, jáque inclui uma componente académi-ca e uma outra componente pedagógi-ca (conteúdos das Ciências da Educa-ção), independentemente da maior oumenor ênfase concedida a qualquer
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das vertentes na organização dos dife-rentes sistemas organizacionais;- A formação de professores temum carácter profissional, uma vezque a sua finalidade concreta é a deformar pessoas, que irão trabalharna docência;- A formação de professores é umaformação de formadores, que decorreda “analogia estrutural entre o lugarfísico da formação e o espaço onde de-corre a prática profissional.”
6.1. A componente académica e

científicaDe um modo geral, entende-se que,quanto maior for a preparação doscandidatos ao exercício da docência,melhores condições de partida sãooferecidos aos estudantes e melhoresgarantias passam a existir para o su-cesso do próprio sistema educativo.No início da década de 90, um estudosobre o perfil académico para a entra-da na formação de professores, verifi-cou o seguinte: nos países desenvolvi-dos e já em muitos países em desenvol-vimento, já se verificava a tendênciapara colocar a formação de professo-res ao nível terciário, o que se suben-tende que, a profissionalização de umprofessor do ensino primário, já exigeum perfil académico correspondenteao ensino universitário. Em África, países como o Egipto ea Tunísia, já, em 1991, colocavam afasquia da formação de professoresao nível do ensino superior, man-tendo, porém, uma outra ao nível do2º ciclo do ensino secundário. Ou-tros países africanos como o Burun-di, Níger, Gabão e Ghana realiza-vam, na década de 90, a formaçãode professores para o ensino pri-mário, ao nível do 2º ciclo do secun-dário. Contudo, para que pudessemdar aulas ao 1º ciclo do ensino se-cundário – etapa logo a seguir ao

ensino primário – já lhes era exigi-da uma formação superior. O sistema de formação de professo-res nos Camarões era, por volta de1991, aquele que mais se aproximavada realidade angolana. Pese a existên-cia de uma vasta rede de instituiçõesnaquele país, há uma enorme carênciade professores e para fazer face a estasituação, este país recorria a diferen-tes modalidades de formação, incluin-do modelos não convencionais. Socorriam-se, por exemplo, daschamadas escolas normais para a for-mação de professores suplentes, ondeo período de preparação correspon-dia a 2 anos, para aqueles que termi-navam o 2º ciclo secundário. A dife-rença de qualificação à entrada impli-ca na diferença de duração dos estu-dos. Mas, apesar do déficit de profes-sores que existia na República dos Ca-marões, o recrutamento dos candida-tos para as instituições de formação jáera selectivo, levando em linha de con-ta, entre outros aspectos: a aprovaçãonum exame de admissão; as habilita-ções literárias; a idade do candidatopara cada um dos tipos de escolas deformação.(9) De acordo com a Lei 17/16, a actualLei de Bases do Sistema de Educação,o perfil de entrada dos futuros candi-datos ao Magistério Primário (9ª clas-se) corresponde ainda ao perfil de en-trada dos professores primários dotempo colonial (5º ano liceal ou equi-valente), uma realidade de há mais de40 anos atrás. Curiosamente, no pro-grama do MPLA saído no V Congresso,realizado em Dezembro de 2003, esteperfil de entrada coincide com o ac-tual nível de ensino obrigatório: “(…) acalentar com maior consistên-cia a perspectiva apontada no Progra-ma do MPLA que orienta a criação decondições para garantir a efectividadeda escolaridade obrigatória até à nona(9ª) classe do ensino geral cuidando da

redução da taxa de abandono e insu-cesso escolar e assegurando a gratuiti-dade dos serviços de acção social esco-lar. Para o efeito o MPLA deve promo-ver e estimular a adopção de progra-mas concretos de formação sistemáti-ca de professores e outros recursos hu-manos para todo o sistema de educa-ção e ensino, a quem deverá ser assegu-rada a melhoria das suas condições so-ciais, tendo em conta o seu perfil fulcrale interventivo na formação de novasgerações”.(10) Nesta ordem de ideias, tal como jáocorre em alguns países africanos, alocalização da formação docente emAngola, terá de tender, necessaria-mente, para o nível terciário. “A adequação do sistema de educaçãoe ensino à evolução permanente domundo da ciência e da técnica será tidapelo MPLA como uma referência obriga-tória, tendo em conta a necessidade derecursos humanos para o País e a longatrajectória que o actual sistema de edu-cação e formação comporta, para queum angolano atinja a sua plena forma-ção, sobretudo de nível superior”. (11)Se assim não for, teremos professo-res com uma mesma formação acadé-mica que a dos estudantes, o que ostorna, segundo Phillipe Perrenound,“incapazes de desenvolverem estraté-gias a longo prazo.” 
6.2. A componente profissional-

pedagógicaContudo, as actuais circunstânciasdo desenvolvimento económico e so-cial angolano, associadas ao facto da ac-tividade docente não ser atractiva, levaao recrutamento de “formadores” semqualquer formação pedagógica. Tal co-mo o kimbanda, que até pode curarmuitas doenças através do seu conheci-

mento empírico, por mais que resolvaou minimize os problemas de saúde demuitas pessoas, não se transforma au-tomaticamente num médico, a não serque frequente uma instituição vocacio-nada para o efeito. Também em Educa-ção, temos que chamar as coisas pelosseus próprios nomes. O facto de haverpessoas que circunstancialmente dãoaulas em instituições de ensino primá-rio, secundário ou terciário, sem a neces-sária formação profissional, não as tornaautomaticamente em professores. Apenas dão aulas pela escassez deprofissionais da docência, sendo, porconseguinte, os “kimbandas” da Educa-ção. Daí que, por vezes, haja uma certateatralização montada: os docentes fin-gem que ensinam e os alunos fingemque aprendem. Mas, segundo o pedago-go António Nóvoa, “não há ensino dequalidade, nem reforma educativa,nem inovação pedagógica, sem umaadequada formação de professo-res.”(12) Em meu entender, essa foi amaior dificuldade da reforma educativae consequentemente da formação derecursos humanos nacionais. Diz Mauro Laeng, no seu “Dicioná-rio de Pedagógia”, que se deve “evitar a opinião equívocade que qualquer indivíduo pode serprofessor, desde que saiba o que vaiensinar. Há aspectos próprios da pro-fissão magistral que só uma culturaadequada (nas ciências humanas,principalmente psicológicas e sociais,e na pedagogia e didáctica) e um está-gio apropriado podem, geralmente,desenvolver”. (13)De um modo geral, a falta de quali-dade no ensino resulta principalmen-te do baixo perfil profissional do nos-so docente, que terá de ser munido decompetências resultantes de um sa-ber (epistemológico), de um saber-fa-zer (pragmático) e de um saber situar-se (metacognitivo e axiológico).



OCentro Cultural Brasil-Ango-la (CCBA) acolheu nos dias 15a 18 de Maio o II Festival Lite-rário Luso-afro-brasileiro(Festlab), com a presença de 17 convi-dados do Brasil, Cabo Verde, Moçambi-que, Portugal e São Tomé e Príncipe. Lo-go no primeiro dia do evento, que con-tou com a curadoria do escritor angola-no José Luís Mendonça e da directorado CCBA, Nídia Klein, as problemáticasdo acesso, as alternativas de edição epublicação e a tradição oral estiveramem debate. Com a moderação do pro-fessor investigador da UniversidadePiaget, Pedro Ângelo Ferreira, a editorae jornalista Mirna Queiroz, o escritorAntónio Fonseca e a professora Domin-gas Monte foram chamados a arrancaro debate no primeiro dia do evento quese estenderia até sexta-feira, 18.O poeta e ensaísta angolano AntónioFonseca, nascido em 1956, lança o seuolhar sobre a importação, produção,distribuição e comercialização do livro.Ocasião aproveitada para criticar a Pau-ta Aduaneira que, segundo o escritor,encarece o livro, revelando mesmo umadistorção da política cultural. "O país seesqueceu que a Pauta Aduaneira é uminstrumento de política económica eigualmente de execução de política cul-tural", diz, acrescentando que seria porvia deste instrumento que se estimula-ria a produção local. "Promove-se a im-portação de determinados tipos de livroem detrimento da produção nacional",acusa, avançando mesmo que se poderáestar a incentivar o surgimento de umdeterminado imaginário cultural.Antigo director do Instituto Nacio-nal do Livro e do Disco (INALD), Antó-nio Fonseca, vai mais longe e diz que oproblema do livro prende-se sobretu-do com a falta de edição e distribuição,já que o país passou de uma realidadeem que tinha duas empresas públicasque se encarregavam da produção edistribuição do livro a um cenário deausência total de incentivo à leitura. Oescritor referia-se ao INALD e à Em-presa Distribuidora Livreira (EDIL, doMPLA), que, mesmo na altura do con-flito armado, garantiam a aquisição e adistribuição de livro em todo territórionacional. "E nessa altura lia-se muito eem todo sítio: na escola, na praia, emcasa, nos quartéis...", conta.Na base deste cenário poderá estaraquilo que António Fonseca chama"ideia errada do que é a democracia"ao retirar o Estado do mercado. "Háfunções que o Estado deve continuar aexercer enquanto o mercado não fun-cionar adequadamente", atira.Bastante crítico do incumprimentoda Lei de Promoção do Livro e da Lei-tura, António Fonseca reafirma que o

Estado não deveria abandonar com-pletamente o sector a fim de se estimu-lar uma economia da cultura. E nissoaponta igualmente o dedo ao empresa-riado local. "É necessário haver em-presariado que pensa no livro, na suadimensão económica, desde a edição àdistribuição", diz, apelando inclusive aaposta da banca que, explica, não criauma única linha de crédito que favore-ça o surgimento da indústria do livro.Com efeito, assim como AntónioFonseca, a escritora Cremilda de Limatambém vê as graves consequênciasdo incumprimento do Programa Na-cional de Leitura, e uma delas é certa-mente a falta de hábito de leitura dosestudantes e do público em geral. Aointervir, no meio da vasta plateia, a au-tora de livros infantis diz mesmo que amaioria das pessoas não lê, porque oslivros são caros ou por falta de hábitode leitura. Por esta razão, questionouos prelectores sobre as razões de nãoter sido implementado o ProgramaNacional de Leitura, preocupação queviria a ser reforçada e direccionada àsecretária de Estado da Cultura, Mariade Jesus da Piedade, pelo escritor e cu-rador do evento, José Luís Mendonça,para quem a situação é tão grave quehá estudantes universitário que nãolêem um único jornal o ano inteiro.Já o moderador do debate,  Pedro Ân-gelo Ferreira, ergue um livro em váriossuportes, em papel, em áudio e vídeo.Faz igualmente o apelo à leitura. E fá-lovivamente, em pé: "A utilidade do livroe, por maioria de razão, da biblioteca sóse revela no momento em que a palavraencarcerada se solta, e liberta e passa afazer parte do património de cada um".Daí a complexidade da leitura.O investigador do Gabinete de Lín-guas do Centro de Investigação e Ino-vação do Departamento de Estudos

Avançados da UNIPiaget recua atéQuintiliano, professor de retórica e fi-lólogo, que nasceu em Calahorra noano 35 e morreu em Roma no ano 96da nossa era. "Quintiliano deixou es-crito aquilo que se pode catalogar co-mo uma filosofia da leitura, baseadanuma aprendizagem sem pressa. Jácordeiro da Mata na sua colecção deprovérbios, há um em quimbundo quediz «que quem ensina a andar umacriança não se deve apressar»", diz,explicando que Quintiliano e o Mataestão na mesma onda pedagógica.Aproveitando o painel de convida-dos, o moderador deixou a questão:"Que outros valores estão a tomar olugar do livro". Pedro Ângelo Ferreirarevela que é levado a pensar no supor-te digital para substituir o contentorde palavra que é o livro. "Estou a veruma central de produção de conteú-dos a alimentar 10 milhões de "ta-blets" nas mochilas dos alunos em vezdos 50 milhões de livros e outros tan-tos milhares de cadernos todos juntosa pesarem 55 toneladas nas costas dosnossos filhos, netos e bisnetos", diz oprofessor investigador, erguendo umlivro que carregava nos formatos áu-dio e em papel. A vasta plateia aplaudea ideia. E a correspondência viria doBrasil. "A Internet hoje oferece um am-biente híbrido à leitura", diz MirnaQueiroz, jornalista e editora brasilei-ra, que é a fundadora e editora da re-vista digital de literatura fundada em2010, em São Paulo, e que se destacano incentivo ao hábito de leitura e di-fusão da literatura de língua portu-guesa. Mirna Queiroz garante que o li-vro digital é um suporte que não deveser ignorado. E o livro digital leva algu-mas vantagens, nomeadamente, au-sência de custo de impressão, logística,papel, gráfica e distribuição. Os custos

principais da tradição editorial, comorevisão de texto e arte de capa, ficammais alocados na despesa do impres-so, enquanto o digital tem custos deconversão, de administração de plata-forma, entre outros. De acordo com osdados disponíveis no Brasil, 6,89 porcento das unidades comercializadaspelas editoras de interesse geral em2016 eram livros digitais (e-books), oque representou 3,16 por cento da fac-turação das empresas do sector.Mirna Queiroz conta que, a sua re-vista digital, teve de Janeiro a Maiodeste ano cerca de 100 mil visitantes(número de vezes que uma página daInternet é visualizada, consideradamedida importante para avaliar a au-diência de um sítio). "Não podemosolhar o fenómeno com preconceito,pois quando surgiu a prensa do ale-mão Johannes Gutenberg, por volta de1450, houve uma expansão do livro eaquilo também era considerado umaaberração", explica.Licenciada em Línguas e LiteraturasAfricanas e mestre em Estudos LiteráriosCulturais e Interartes, Domingas Montevaloriza os diversos "suportes" do livro,nomeadamente em papel, digital e áudio,tudo para o bem da leitura, pois só essainteressa. "A leitura acaba por ser tão im-portante que todos suportes são neces-sário para a sua promoção", avança, des-crevendo as vantagens da leitura na vidapessoal, na capacidade intelectual e paraa cosmovisão. A escritora e professorauniversitária chama ainda para si o tema"tradição oral e contação de histórias(leitura dramática, teatralização e musi-calização) como gatilhos para o desper-tar para a leitura" e revela a importânciada valorização da literatura oral.No segundo dia do evento, o painelsobre Literatura Infantil teve comomoderadora a directora do Camões-Centro Cultural Português, Teresa Ma-teus. Os debates foram conduzidos pe-lo escritor angolano Hélder Simbad eos brasileiros Marta Costa e FelipeFortuna, que abordaram os temas“Equívocos derivados da iliteracia li-terária”, “Literatura ou notícia mora-lista?”, “O fascínio da ilustração: técni-cas, tendências, equilíbrio entre textoe imagem e convergência etária” e “Li-teratura infanto-juvenil: um géneroesquecido?”. No mesmo dia, à tarde, opainel sobre O livro como ferramentadialógica inter-geracional”, contoucom as intervenções de José Luís Men-donça, Lopito Feijóo e a brasileiro Jo-sélia Aguiar.  “Livro e tecnologia” foi opainel para o terceiro dia do Festlab,cujos temas foram: “Criação de umarede de agentes culturais e recursoselectrónicos literários na CPLP”, “Atecnologia como aliada aos meios tra-dicionais de criação literária contem-porânea – impactos e adaptações” e

II FESTLAB DESTACA INTERDEPENDÊNCIA 
ENTRE LITERATURA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

GASPAR MICOLO

Livre circulação de artistas e bens culturais nos países africanos de expressão portuguesa, criação de um prémio de referência "Alda do Espírito San-
to" e a plataforma electrónica de autores são algumas das propostas da segunda edição do Festival Literário Luso-afro-brasileiro.
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“Difusão literária – novas perspectivas– rádio, gadgets, aplicativos, áudio-li-vros”, moderação de Nidia Klein, di-rectora do CCBA, e participaram os es-critores moçambicano Mbate Pedro,santomense Orlando Piedade e o bra-sileiro Felipe Fortuna.
DIÁLOGOS SOBRE O QUE NOS

UNE E NOS SEPARAExistirá uma interdependência entreLiteratura e Desenvolvimento Social? Aprimeira resposta a esta questão coubeao moderador do último dia de debatedo II Festlab. Para lá da alma do livro, oescritor José Luís Mendonça realça umadimensão fundamental do livro, o demediador da cooperação. Entre povos eentre sectores. O curador do evento res-gata a mensagem da directora-geral daUNESCO, Audrey Azoulay, por ocasiãodo  Dia Mundial do Livro e dos Direitosde Autor, assinalado a 23 de Abril, paralembrar que o livro é um "símbolo decriatividade, que permite a partilha deideias e conhecimento, transpondofronteiras e fortalecendo o entendi-mento mútuo e o diálogo". Diálogo esseque juntaria naquela noite porta-vozesque transpuseram fronteiras. FláviaAmparo, do Brasil; Maria João Canti-nho, de Portugal; Abraão Vicente, de Ca-bo Verde e Ondjaki, de Angola, procu-ram pelo diálogo olhar para "O que nosune e o que nos separa enquanto Litera-tura em Língua Portuguesa" e  revisitar"O papel da literatura e do escritor naconstrução de um diálogo transversalentre os povos falantes do português".O escritor e artista plástico cabo-verdiano Abraão Vicente antecipa-seno diálogo da transposição de frontei-ras e agradece pela aproximação a An-gola intermediada pelo Brasil, numareferência ao Centro Cultural Brasil-Angola, que acolhe o evento. Na dupla condição de ministro daCultura e das Industrias Criativas doseu país e escritor, Abraão Vicente, de38 anos, não separa o povo do seu con-texto. "Falar de um povo como único ehomogéneo, com as mesmas condiçõesde acesso e fruição da literatura e dacultura acaba por limitar as própriascondições de análise", diz o escritor, pa-ra quem antes de dar uso aos livros, énecessário dar acesso aos livros. E poressa via, Abraão Vicente, retoma a ques-tão da política da promoção do livro eda leitura nos países de língua portu-guesa. Uma promoção que só aceita sefor pela diversidade. "Precisamos depromover não só os nossos autores,mas também os de outros países".Sociólogo de formação, Abraão Vi-cente lembra que Cabo Verde nasceucomo "um povo de mistura" da África,Europa, América e Ásia, para justificar,enquanto ministro, que não concebeuma política da cultura que podeaproximar os povos se não houverpresença equitativa entre os autoresnacionais e estrangeiros. "A literaturaaproxima os povos? Sim, tem aproxi-mado. Principalmente a nossa litera-tura musical, aliás, a que mais promo-ve Cabo Verde", diz, chamando osexemplos da Cesária Évora, Lura, TitoParis, entre outros. "É apenas parte da

nossa literatura", ressalva.Contudo, questiona: "Conhecemo-nos o suficiente para nos aproximar-mos através da literatura?" Abraão Vi-cente cita Ondjaki, Mia Couto, AnaPaula Tavares, que são conhecidos emCabo Verde, mas questiona se as suasobras são conhecidas o suficiente parase poder dizer que "essa" literaturaaproxima os povos. O ministro da Cultura e das Indús-trias Criativas de Cabo Verde, cujo paísassume a presidência da Comunidadede Países de Língua Portuguesa(CPLP), sob o lema "Cultura, pessoas eoceanos", aproveita para realçar que aCPLP é um espaço por se concretizar."É um espaço de memória, de afectos ede história, mas não conseguimos serum espaço efectivo onde as pessoas

partilham economia, conhecimento e,principalmente, onde as pessoas pos-sam circular", diz, lembrando que, en-quanto houver barreiras à circulaçãode pessoas e bens, haverá sempre difi-culdade na comunicação. "Precisamosde romper as barreiras", diz, esclare-cendo que até "podemos ser utópicos,mas só a literatura não chega paraaproximar os povos, tal como só a mú-sica não chega, ou a cultura em si..."Como resposta a esse desafio, AbraãoVicente adianta que, durante a presidên-cia da CPLP, a proposta do seu país é darpassos importantes na mobilidade e li-vre circulação de pessoas e bens. "É umprimeiro passo para haver integração".Numa primeira fase propõe-se a livrecirculação de artistas e de bens culturais.Na sequência, José Luís Mendonçaviria a propor uma plataforma elec-trónica para a disponibilização deobras dos autores de língua portugue-sa, a fim de garantir maior acessibili-dade aos jovens e não só, que hoje sedebatem com a falta de hábito de leitu-ra ou mesmo o simples desconheci-mento de autores africanos.Na qualidade de moderador, o es-critor José Luís Mendonça, acompa-nha as propostas de Abraão Vicentequanto à livre circulação de artistas ebens culturais, ou mesmo quanto aoreforço da cooperação entre os paísesafricanos de expressão portuguesa. Ocurador do II Festlab vai mais longe epropõe mesmo um prémio literário nacomunidade dos Países Africanos deLíngua Oficial Portuguesa (PALOP).Segundo o poeta, o proposto prémiopode levar o nome da escritora e poe-tisa são-tomense, autora do Hino Na-cional, Alda do Espírito Santo, numanecessidade que se impõe de contra-por o Prémio Camões , instituído pelos

governos do Brasil e de Portugal em1988. "Os países podem contribuir fi-nanceiramente para o prémio em fun-ção do peso económico", disse.
CONSTRUÇÃO DE NOVAS PONTESPara essa "nossa imensa capacidadede construir pontes", como diz AbraãoVicente, é chamada Maria João Canti-nho, escritora portuguesa, que nãoperde a oportunidade e lembra mes-mo que, em relação às propostas doministro cabo-verdiano, Portugal eBrasil têm grandes responsabilidades."Portugal por ser o país da língua-mãee o Brasil por ter essa capacidade aglu-tinadora, por ter mais falantes da lín-gua portuguesa do qualquer um dosoutros países".Nascida em Lisboa, em 1963, Maria

João Cantinho, que é doutorada em Filo-sofia, vê uma "óbvia" interdependênciaentre Literatura e Desenvolvimento So-cial. "Não podemos continuar na posiçãode escritores que escrevem para servir-se a si próprio", diz, advogando o papeldos artistas no compromisso com umasociedade melhor. Detentora de umaobra dividida entre o ensaio e a poesia, eambas reconhecidas, Maria João Canti-nho explica que não se trata de "fazerpanfleto político ou andar a fazer campa-nhas", trata-se de construir acessibilida-des.  "Vejo cada vez mais escritores preo-cupados com o seu umbigo", atira, semreceio de ser politicamente incorrecta."Estão menos preocupados com a socie-dade em que vivem. É dramático. Não to-mam posições sobre nada".Já a professora de Literatura Brasi-leira, Flávia Amparo, prefere dizer "sime não" à interdependência entre Litera-tura e Desenvolvimento Social. "A lite-ratura é por si só paradoxal", começapor dizer. Flávia Amparo cita o exemplodo escritor brasileiro João GuimarãesRosa (1908-1967), bastante apreciadoem vários países, sobretudo por escri-tores politicamente activos, mas que,entretanto, foi acusado de ser um autor"pouco engajado" no Brasil."Preocupou-se mais com a questãoestética do que propriamente com odesenvolvimento social, ou questõessociais", diz. Mesmo descurando asquestões sociais e valorizando sobre-maneira a questão estética, a obra deGuimarães Rosa foi altamente difun-dida em todo o mundo, rompendo asfronteiras e sendo levados, por outrosescritores, para países que enfrenta-vam uma problemática social seme-lhante com a brasileira, como Angola eMoçambique, tendo influenciado asobras do escritor angolano Luandino

Vieira e do moçambicano Mia Couto."Luandino estava preso quando co-meçou a ler a obra do Rosa, que foi li-bertadora, embora o autor não tivesseessencialmente essa preocupação". Quanto à aproximação entre os po-vos, Flávia Amparo faz referência aoimpacto da Lei 10.639/03, alteradapela Lei 11.645/08, que torna obriga-tório o ensino da história e culturaafro-brasileira e africana em todas asescolas, públicas e particulares, do en-sino fundamental até o ensino médio.Ao ressaltar a importância da culturanegra na formação da sociedade brasi-leira, para lá do recorrente tema da es-cravidão negra africana, Flávia Ampa-ro explica que o impacto "é surpreen-dente".  Doutora em Literatura Brasilei-ra, especialista na poesia de Machadode Assis, Flávia conta que, desde a apro-vação da lei, só sobre a Angola, estão re-gistadas na base de dados 92 teses so-bre diversos temas, desde a literatura àmedicina, passando pelas ciências so-ciais. Neste período, 15 autores angola-nos já foram estudados em diferentesteses de universidades brasileiras, deNorte a Sul. Entre os angolanos o desta-que vai para Pepetela, com 11 pesqui-sas nos últimos seis anos.  Já Mia Couto,no rol dos países africanos de línguaportuguesa, lidera as pesquisas com 25teses no mesmo período. "A lei tem umapenetração muito lenta, mas sem dúvi-da foi de grande relevância".Ondjaki, um dos 15 escritores ango-lanos que tem sido estudado nas uni-versidades brasileiras, explica que háainda muito por se fazer para constru-ção do diálogo ou de pontes. O escritordiz que do lado pessoal, ou melhor dospovos, só existe fraternidade, abraços,amizades e afectos. "O que falta? Faltadiálogo institucional", numa referên-cia à proposta livre circulação de artis-tas e bens culturais. "Nós os cidadãosjá nos entendemos. Só faltam os políti-cos", diz, dirigindo-se, sorridente, aoamigo e antigo colega Abraão Vicente.Autor de "Os Transparentes", Pré-mio Saramago, Ondjaki rejeita a ideiade que escreve na língua do coloniza-dor, numa resposta aos que ainda recu-sam as diferentes vertentes da línguaportuguesa. "Escrevo na língua que meensinaram no meu país. Na minha lín-gua portuguesa. É preciso que se res-peite as variantes, pois há sim línguasportuguesas". Recorrendo a uma frasede Mia Couto (para a qual pede atençãopara que não se confunda com a de Fer-nando Pessoa), atira: "A minha pátria éa minha língua portuguesa".Já a directora da revista digital de le-tras "Caliban", Maria João Cantinho, vêa beleza da diversidade. "Acho uma de-lícia a diversidade. A diversidade é quemantém a força da língua portuguesa",reforça, e diz que é imperioso que se va-lorize a beleza da heterogeneidade, nu-ma referências às diferentes variantesda língua. "Os escritores que eu maisadmiro nem sequer são portugueses,são brasileiros. E um português dizerisso é quase uma heresia", arrisca, cha-mando os exemplos de Guimarães Ro-sa e Clarice Lispector. "É um prodígio oque eles fazem com a língua". 

Embaixador do Brasil, Paulino de Carvalho e a Secretária de Estado da Cultura, Maria de Jesus da Piedade
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Amúsica de intervenção, on-de o sentimento nacionalis-ta inicialmente era mais for-te do que a simpatia pelosmovimentos de libertação, acendeu achama pela libertação dos angolanos.Neste período, ao tempo da Repúbli-ca Popular de Angola (RPA), as rá-dios, televisões e mesmo a imprensaescrita brindaram-nos com temas dacanção revolucionária ou de inter-venção, muito diferente destes últi-mos anos, marcados pelo surgimentode uma nova saga e vaga de cançõesque exaltam um certo patriotismo,nacionalismo e angolanidade, comtemas discutíveis em construção.As músicas de intervenção daqueletempo são, maioritariamente, deexaltação ao percurso do MPLA, ou-vindo Carlos Lamartine, Santocas,Santos Júnior, Calabeto ou Os Kissan-

guelas, mas acabamos por saber da-quilo que foi feito apenas por um doslados, sendo que, afinal, outros movi-mentos tiveram também as suas mú-sicas de intervenção.Um dos slogans (palavra de ordemao tempo da RPA) para este ano é justi-ça social. E olhando para o mantra"produzir mais e distribuir melhor”transportámos para a nossa realidadeartístico-musical e facilmente nota-mos a ausência destes desígnios.Por isso, tentamos escutar respon-sáveis doutros dois movimentos his-tóricos que viveram esta fase, que ti-veram cantores que também fizeram efazem intervenção e fazem-nos umapanorâmica das experiências da UNI-TA e da FNLA neste campo.Poucos sabem, mas antes da procla-mação da Independência Nacional,Teta Lando lançou a música “Indepen-

dência”, tido como sendo um LP para aFNLA. Carlos Lamartine, por sua vez,compôs e interpretou “Angola Ano Ze-ro” para o MPLA. E Milá Melo celebri-zou-se com a música “UNITA”.Novas músicas engajadas preci-sam-se e que os fazedores de arte dei-xem de se prostituir. Ou melhor, sejamartistas e não activistas políticos. Mi-guel Pinto, pela FNLA, e Jaka Jamba,pela UNITA, mostraram em conversacom o A Capital o outro lado do envol-vimento dos músicos e actualizaçãodos artistas.Ao iniciar a falar sobre o papel in-terventivo que os artistas angolanostiveram durante o período colonial enos primeiros anos da Angola liberta-da, Miguel Pinto rebuscou a históriado Ngola Ritmos, célebre grupo musi-cal, que não teve apenas protagonis-mo no cenário musical, mas que este-

ve também ligado ao activismo sociale político, facto que precipitou o des-terro do seu líder, Carlos Aniceto Viei-ra Dias, o conhecido "Tio Liceu".“Este processo foi evoluindo nosanos 60 e 70”. O político da FNLA, ago-ra a desempenhar as funções de por-ta-voz do partido fundado por HoldenRoberto, recorda que o pós Ngola Rit-mos foi marcado por um outro fenó-meno: o surgimento do conjunto mu-sical Kiezos, que se viria celebrizarcom a também célebre música “Mi-lhorró”, uma letra forte que provocoua reacção da então polícia repressorado regime português vigente em An-gola, a  PIDE-DGS, que resultou na pri-são de alguns elementos do conjunto.Miguel Pinto recorda ainda de“Kimbemba", uma letra e interpreta-ção de Teta Lando, de carácter sarcás-tico e que também conheceu a reacçãoda mesma PIDE após tradução porparte dos seus informadores (bufos).Os músicos, à semelhança dos Kiezos ede Teta Lando, tiveram um forte im-pacto e grande intervenção na luta pe-la Independência Nacional.
No “camarim” do “Galo Negro”Por outro lado Jaka Jamba em nomeda UNITA a apresentou quatro compo-nentes da música de intervenção, sen-do a primeira “aquela feita nas áreasem que a UNITA encontrava-se duran-te o período de resistência à presençacolonial, onde a população já tinhagrande criatividade às canções de pro-testos contra a dominação colonial."Se abrirmos os arquivos, se formosfazer uma pesquisa das canções popu-lares do leste de Angola, onde estive-mos, antes da presença do partido jáhavia canções de protestos", lembrou.O antigo representante angolanona UNESCO acredita ser difícil com-preender este facto, uma vez que ge-ralmente se dá primazia às cançõesem português. E exemplificou, brin-dando-nos com uma canção inter-pretada em Luvale. É mais ou menosassim: ”Salazar kuputu oku monabongoetu”. Traduzida, é como dizer oseguinte: “Salazar em Portugal, aoolhar para as nossas riquezas, deuaos filhos dele e os nossos não foramtidos em conta”.

EM SENTIDO INVERSO
O outro lado da música de intervenção 

ANALTINO SANTOS

Novembro é independência e remete-nos à música de intervenção e da arte engajada. E como acontece em vários sectores do nosso
país continuamos a não olhar para um todo e concentramo-nos apenas num segmento.



Estes temas do folclore angolanos,que já foram encontrados, terá de al-guma forma facilitado a mobilização,pois é deste modo que as populaçõesobtiam as suas experiências de luta.“Para a mobilização, vá junto ao po-vo, viva com ele e construa a partirdaquilo que encontrares”, filosofouantes de entoar uma outra canção:“Olo diamante, palate, otchiete, ukuaseo lóngola, maiunhé maiumhe”. Esteera um grito de denúncia: "o diaman-te, o ouro e prata são riquezas quenão beneficiamos".Para a segunda componente, JakaJamba refere-se ao papel do canto co-mo factor de mobilização da popula-ção ante a necessidade de uma resis-tência prolongada. A UNITA, porexemplo, teve em boa conta os vecto-res mais importantes da cultura dopovo e, por isso, desenvolveu uma sé-rie de canções. Quer aquelas com umatendência mais marcial e militar, comoaquelas que evidenciavam aspectosda história, apelando para as grandesresistências do território do que é ac-tualmente Angola.De acordo com o nosso interlocu-tor, o partido de que é militante já temproposto, a vários níveis, a consagra-ção de um cancioneiro nacional ten-do em vista a força e a importânciaque temas folclóricos tiveram para aluta de resistência. "Facilmente en-contrávamos a tendência do uso detemas do cancioneiro tradicional emmúsicas para os recrutas das FAPLA,FALA e ELNA. E nos dias de hoje, pos-sivelmente, encontraremos estaadaptação", afirma.A fase seguinte, a terceira, com-preende “canções de intérpretes quese simpatizavam com a UNITA em te-mas de protestos”. Porém, o políticoacrescentou um outro elemento: “eraa poesia engajada que era declamadae algumas chegaram a ser cantadas".A última componente proposta porJaka Jamba é aquela que “abordou a ri-queza e a importância da simbiose en-tre a canção religiosa e as preocupa-ções políticas". O Planalto Central co-nheceu um vulto que atendia pelo no-me de Henriques Capingala Sukakuet-chu, um tocador de órgão consideradopor Jaka Jamba como uma personali-dade importante por revelar-se gran-de promotor da música religiosa aocombinar na perfeição o canto religio-so com a preocupação para a liberta-ção dos angolanos da repressão colo-nial então vigente.O também ministro da Educação deAngola pela UNITA ao tempo do Go-verno de Transição, que antecedeu aproclamação da Independência Na-cional, trouxe à baila mais um exem-plo de exaltação do cântico evangélicomas com pendor de intervenção polí-tica.  “Se Vaya vaya Sukue yemu”, quesignifica "Louva a Deus".Trata-se de um canção cuja melodiae mensagem integram o hino da FNLA."Os quadros do Planalto Central in-fluenciaram, de uma certa forma, paraa passagem do tema religioso para avertente política", reforçou Jaka Jam-

ba. Aliás, na mesma época, um outrocântico surgiu e foi acolhido de bomgrado. O político refere-se à canção“Sumului Oca Olofeka Asuku”, cujamelodia tornou-se no hino da Organi-zação de Unidade Africana (OUA), aantecessora da União Africana (UA),que é a mesma canção que os sul-afri-canos intitulam “Sikelela Afrika Yetu”,que mais palavra, menos palavra, é omesmo que dizer "abençoe, Ó Senhor,os povos africanos e desperte-os dosono da morte".
A resposta da FNLASeguindo a evolução deste períodode contestação, Miguel Pinto apresen-ta um quadro que antecede a Indepen-dência Nacional, destacando-se, porum lado, intérpretes como Bonga, comreconhecidas intervenções políticas,Ruy Mingas cantando os poemas deAntónio Jacinto e, mais uma vez, Al-

berto Teta Lando, que surge a clamarpela união dos três movimentos com amúsica “Angolano Segue em Frente”, jácom um forte sentido de unidade na-cional, pois sentia a possibilidade daeclosão de uma guerra civil.Surgiram, então, os acordos deMombasa e de Alvor. E estava-se ain-da no sentido positivo das coisas. Eveio depois o sentido negativo, na vi-são do dirigente da FNLA: a interven-ção maciça de muitos artistas ango-lanos na guerra civil até à chegada doMPLA ao poder. Mas, segundo Miguel Pinto, com umsenão: "estes artistas não cantarampara a unidade nacional, pois nesteperíodo as mensagens eram de ata-ques declarados para aqueles que nãopertenciam ao MPLA", reclamou.Depois acrescentou: “foi com umaintervenção extremamente virada pa-ra o lado negativo, onde o MPLA con-

seguiu colocar muito artistas”, reve-lou, não escondendo uma certa triste-za. E recordou exemplos: “AntónioPaulino saiu com "FNLA Pontapé", oDavid Zé com "Imperialismo", esque-cendo-se que os 'ismos' estavam querno imperialismo americano, como nocomunismo soviético”. O resultado, es-te, não poderia ter sido pior: "estaclasse musical ajudou a dividir mais opovo e apareceu num momento im-próprio para um país que estava en-trar para uma guerra civil.Miguel Pinto lamenta que esta ten-dência tenha persistido mesmo após aproclamação da Independência Na-cional. Em resposta, mesmo fora dopaís, Teta Lando lançou algumas mú-sicas proibidas localmente num LP de-dicado à Holden Robert com o suporteinstrumental da célebre orquestrazairense Tout Puissat Ok Jazz, onde sedestacavam as músicas "Negra de Ca-

10 | ARTES 22 de Maio a 4 de Junho de 2018  | Cultura



rapinha Dura” e “Eu Vou Voltar”.Essas músicas, na apreciação do ac-tual porta-voz do partido fundado porHolden Roberto, demonstravam já apreocupação do cantor com a unidadenacional. O político não escondeu aadmiração daquela que considera co-mo um exemplo de imparcialidade namúsica de intervenção:  o apelo ao“funji de Domingo”.Chegamos um período em que asopções dos artistas e circunstânciascomo as áreas de controlo dos movi-mentos influenciaram grandementenas composições dos artistas. Mas,mais do que isso, a capacidade depersuasão e o carisma dos líderes po-líticos teve também muito peso."Neste período de promessas e so-nhos houve muito oportunismo nãoapenas por parte dos artistas, mastambém por parte dos políticos", re-conheceu Miguel Pinto.E acusou: “o MPLA conseguiu reu-nir todos os artistas em torno de si pa-ra legitimar o seu poder". E aquelesque não partilhavam com os ideais doMPLA acabaram remetidos num pro-fundo ocaso. Miguel Pinto fala, porexemplo, de nomes como de AlbertoTeta Lando, Sam Mangwana, Paulo 9 eZé da Viola, apenas para citar estes,que acabaram ostracizados por reve-laram-se militantes da FNLA.

"O reconhecimento do Teta Landoveio apenas nos últimos dias da sua vi-da. Quanto a existência de músicos derenome que foram relegados por se-rem da FNLA diz que existem muitoscomo Já Sam Mangwana teve muitosucesso no exterior, mas agora apenasé reconhecido quando se vira mais pa-ra o lado do partido da situação. Paulo9 e Zé da Viola e muitos outros nãoconseguiram seguir as suas carreirasporque estavam ligados ao nosso par-tido”, referiu Miguel Pinto. Os dois intervenientes, Miguel Pin-to e Jaka Jamba, comungam de ummesmo denominador comum: "o pro-blema cultural deve ser analisado ediscutido de forma séria e abrangentepor todos os partidos políticos, histo-riadores, intelectuais e, sobretudo,homens de cultura, porque a culturanão pode ser feita apenas de um lado".Entendem, pois, que ao longo de to-do este período "a cultura tem sido fei-ta apenas do lado daqueles que têm odinheiro e sustentam o governo". Porisso, defendem: "a cultura não deve fi-car numa gaveta em que eles vão diri-gindo da forma que bem querem, ondeos artistas que não cantam a favor dosistema têm problemas"."Parece que o Ministério da Culturaconta com mãos invisíveis que a diri-gem. Mas não pode ser assim, porque

o Ministério é de todos os angolanos",defendeu Miguel Pinto, no que foi cor-roborado por Jaka Jamba, para quem"a cultura deve ser debatida seria-mente e os apoio aos criadores deveser feito de forma inclusiva".
Tempos novos, velhos hábitos?O porta-voz da FNLA, Miguel Pinto,não desarma nas críticas que fazquanto à política cultural vigente nopaís, sobretudo no capítulo musical,onde, para ele, haverá ainda nos diasque correm filhos e enteados.  "Surgeuma outra forma de intervenção demúsicos, como é o caso de Matias Da-másio, e o MPLA está novamente aagarrar os músicos para cantar em seunome em plena democracia, onde ocantor se deve soltar mais", apontou.Não concorda que outros artistas,como são os casos dos rappers nacio-nal, são tratados. "Basta  olhar para oBrigadeiro 10 Pacotes e outros rap-pers! As suas músicas não tocam, elesnão aparecem em espectáculos. O po-vo deve ouvir de tudo desde que nãopassem mensagens obscenas e nãofomentem a desordem pública. Estasintervenções são necessárias. Já pas-sam 38 anos e a juventude amadure-ceu e acompanham melhor o país emque vivem", reflectiu o dirigente do"partido dos irmãos".Diz não entender por que cargad'água Teta Lágrimas, irmão mais no-vo de Teta Lando, prossegue relegadopara plano secundário, "quando tem ecanta temas de intervenção muito for-tes, mas que acabam por não serem di-vulgados nas rádios e televisões".E, por isso, colocou o dedo na ferida:"O MPLA está a impedir,  mais umavez, a criatividade dos artistas e o sur-gimento da arte como vida do nossopovo”. Neste particular, Jaka Jambatambém opinou: "o mais importante écriarmos uma tribuna que permitauma melhor apresentação da nossacanção, tanto aquela mais popular demomento, como aquela mais ligada aoprotesto e engajada”.1975: a "independência" dos outrosPoucos, sobretudo entre a nova gera-ção, saberão como foi vivido o 11 de No-vembro de 1975 , dia da proclamaçãoda Independência Nacional, para alémdas fronteiras de Luanda, mais concre-tamente nas províncias do Uíje e doHuambo, que naquele dia se tornaram,então, em redutos da FNLA e da UNITA.No Uíje, Holden Roberto, militantes esimpatizantes concentraram-se no Lar-go do Palácio. Entre os músicos presen-tes para abrilhantar aquela cerimóniadestacavam-se o Conjunto 15 de Março,que acompanhou músicos como TetaLando e Zé da Onda, além de um outrojovem, identificado apenas como Carli-tos, que veio a lançar mais tarde umamúsica com o grande Luambo Makiadi"Francó". "Muitos deles já tinham nomeno Congo. O conjunto surge do facto deexistirem muitos artistas angolanosnas bandas do antigo Zaire"Por quê deste fenómeno? “A Batalhado Ambuíla levou vários nortenhos aoCongo Belga e estes levaram a músicae ensinaram a guitarra acústica aos

congoleses. Desde facto resultou quenão existiam bandas congolesas sema presença angolana e assim reuniu-se vários artistas angolanos no Congoe criamos o Conjunto 15 de Março”,explicou Miguel Pinto, para quem eradifícil no então Zaire de Mobutu Ses-se Seko a existência de um grupo sema presença de “basongos”, como eramrotulados aqueles que descendiamde angolanos.No Huambo, recorda Jaka Jamba, aindependência proclamada pela UNI-TA teve como recinto escolhido o Está-dio das Cacilhas. Com um misto de tra-dicional e do moderno daquele perío-do, o agora deputado lembra que aparte cultural daquele acto político fo-ram abrilhantados por vários artistase grupos musicais em várias zonas dacidade, com destaque para Milá Melo.Despontaram também nomes co-mo de Katchiungo, Poeira e outrosjovens que chegaram a editar discos.Eram referências nas zonas contro-ladas pela UNITA. 
Uma inversão de marcha?Demonstrando ser um homem decultura, Jaka Jamba referiu-se ao Pré-mio Nacional de Cultura e Artes(PNCA) deste ano atribuído a JustinoHandanga na categoria de música co-mo sendo a quebra de um dos obstá-culos que impediu que o mesmo ven-cesse o prémio em edições anteriores.“Nem toda a gente entende a línguaumbundu, sobretudo os círculos maissensíveis a coisa cultural, mas as músi-cas de Justino Handanga são de umacriatividade extraordinária e pode-mos encontrar uma dimensão que emportuguês não emergiu que é do ba-lanço do tempo da guerra", explicou."A guerra com todas as suas seque-las encontra-se aí ilustrada e não temsó um interesse cultural em termos demúsica, mas em termos de história ede criatividade musical. O mesmoocorre com grande parte desta culturafeita no tempo de resistência. E comofoi feita em línguas nacionais, nem to-dos entendem”, adiantou.Por isso defende: "é necessárioidentificar um quadro que permitauma melhor explicação, uma  melhorapresentação para ver o que isto re-presenta em termos de criatividadeartística, em termos de mensagens ede um momento histórico, onde os po-vos buscaram criar respondendo àscondições e aos desafios que se colo-cavam face a sua resistência".
Dado curiosoRevelações feitas a este jornal pormúsicos que cantaram em prol doMPLA, entretanto na condição de ano-nimato, dão conta que neste períodomuitos dos que "estavam fortementeinclinados ao regime colonial" apare-ceram a cantar depois para o partidoque proclamara a independência deAngola. "Esses falsos camaradas, mui-tos dos quais estão bem identificados,assumiram-se depois como sendo osmais revolucionários", apontaram.Quem serão, na verdade, esses “falsoscamaradas”?
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As primeiras medidas visandoa protecção do Patrimónioem Angola datam dos finaisdo século XIX, quando em1889 foi instaurado o primeiro pro-cesso de classificação, atribuída à umaestátua de Pedro Alexandrino da Cu-nha. Em 1922 ocorre uma segundaclassificação, desta vez atribuída àuma edificação religiosa, em Luanda, aIgreja de Nossa Senhora da Nazaré.Ocorreram várias classificaçõesmas todas elas direccionadas paraedificações que simbolizavam o colo-nialismo em Angola. Foram classifica-das várias fortalezas e igrejas. As ou-tras edificações ou monumentos nãotinham o mesmo tratamento ou pro-tecção porque os portugueses acha-vam que não se identificavam comeles. Logo, este património edificadoera desprezado quando muito não fos-se destruído devido à restrições apli-cadas no processo de selecção.Quando em 1975 nos tornamos in-dependentes “herdamos” uma listade pouco mais de 30 monumentosclassificados!Depois da proclamação da indepen-dência ocorre às autoridades angola-nas a promulgação de uma legislaçãocoerente com relação aos procedimen-tos de selecção, identificação e classifi-cação do Património. Referimo-nos aohistórico Decreto presidencial 80/76,de 3 de Setembro. É ao abrigo desseDecreto que ocorre uma vaga de classi-ficações do Património Angolano, in-corporando as outras categorias e esti-los de edificados, sítios históricos e pa-leontológicos, em todo País.Em âmbito nacional, a protecção dopatrimónio cultural passa a estar inti-mamente ligada ao enfoque da políti-ca cultural do país. Com efeitos foramdesenvolvidas medidas proteccionis-tas de carácter técnico, jurídico e ins-titucional. A este propósito foi criadoo Instituto Nacional do PatrimónioCultural (INPC).No âmbito da execução da Políticade Defesa e Promoção do PatrimónioHistórico e Cultural Angolano, esteInstituto tem como base legal a Lei nº14/05, do Património Cultural queveio colmatar as lacunas registadasdurante a vigência do Decreto Presi-dencial nº 80/76, de 3 de Setembro.Hoje o nosso País conta com de 265monumentos e sítios classificados emvárias categorias e tipologias e estáem processo a integração de algunsdesses bens na Lista Indicativa a apre-sentar ao Comité do Património Mun-dial da UNESCO.
reflexão sobre o Presente e o fu-

turo do nosso PatrimónioNão obstante a existência, no nossopaís, instituições públicas e legislaçãoapropriada que actuam e apelam para

os princípios éticos, deontológicos,morais e cívicos inerentes à preserva-ção do património histórico, cultural,artístico, arqueológico e natural e, quedetêm a prerrogativa de fazer a suagestão global e fiscalização, existe ain-da um tímido interesse dos vários ou-tros agentes e intervenientes, nomea-damente a malha de instituições pú-blicas e organizações da sociedade ci-vil com responsabilidades implícitasou explicitas nesse processo. Logo, vá-rios e muitos bens inestimáveis danossa identidade e memória colecti-vas continuam sentenciados ao desa-parecimento. Apesar de todo avançoque tenhamos atingido em matéria deinventario e reconhecimento, que são,na sua essência, os principais instru-mentos administrativos e legais paraque sejam conservados e o garantedos vários mecanismos complemen-tares que propiciam a sua salvaguar-da, promoção e fruição, entre nós, fal-ta ainda, o desenvolvimento de umaatitude preservacionista. Somos for-çados a fazer recurso à nossa memó-ria para recordar que durante a épocahistórica do colonialismo português,foram adoptados critérios e medidasde natureza parcialista ou discricio-nária quanto à protecção do patrimó-nio. Como exemplo flagrante destaafirmação, pode-se aqui referir que alegislação colonial era aplicada tendoem conta, fundamentalmente, os edi-fícios ou construções que se identifi-cavam à partida com os objectivos dasua presença e influência, ou seja, osmarcos do exercício do poder colonial,como sendo as edificações de caráctermilitar-defensivo (fortalezas), religio-so (igrejas) e civis (arquitectura tradi-cional portuguesa e alguns edifíciosinstitucionais), que pela natureza des-tes estavam vinculados aos propósi-tos de colonização, cristianização ecomerciais. De certo modo, pode di-zer-se que assim ao procederem, osagentes da colonização portuguesaatestavam certa ignorância relativa-

mente às obras das populações queencontraram em Angola; pelo que,com essas injustas limitações, as cons-truções e outras criações singularesdo povo angolano (incluindo-se aquias referências culturais imateriais quemoldavam as suas identidades) em-bora sujeitas à igual protecção, sim-plesmente, não dispunham de forçamoral nem disponibilidade real paraserem protegidos, pois que, para osportugueses, essas evidências nãopassavam de “meras coisas exóticas”,por isso, desprovidas de memória eimpossíveis de datar ou de identificar. Na realidade, o incremento e desen-volvimento da acção de levantamento(inventário) de todos os bens passí-veis de classificação, protecção e sal-vaguarda como Património Histórico-Cultural começaram pouco depois docolonialismo ter ficado para trás. As mais de duas centenas de bensclassificados e mais do que bens liga-dos à hegemoneidade e civilizaçãoocidental (os monumentos de pedra ecal), foram classificados bens de ou-tras tipologias patrimoniais represen-tativas da história e cultura angolana.Porém, a relação entre a degradaçãode muitos desses bens de acentuadovalor patrimonial e o fenómeno da re-vitalização urbana, não tem sido mui-to bem equacionada. Pressupõe-se,logo à partida, a extinção da arquitec-tura histórica para pretensos propósi-tos de embelezamento citadino. Ou seja, como não são tomados osdevidos cuidados correspondentesnomeadamente aos trabalhos siste-máticos e adequados de manutençãoe conservação indispensáveis à pre-venção e detenção dos danos, facil-mente fica justificada a ideia de que ageneralidade dos casos é irreversívele de impossível reconversão ou manu-tenção dos edifícios existentes. O cer-to é que o fenómeno de reconstruçãoou revitalização tornou-se num incon-tornável inimigo da preservação doslugares de memória das nossas cida-

EMANUEL CABOCO

TRAJECTÓRIA DA PRESERVAÇÃO
DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL

des. Pois, qualquer uma delas e, sobre-tudo Luanda, que se tornou num esta-leiro de obras, está confrontada com adelapidação do seu património arqui-tectónico e consequentemente com adescaracterização dos seus núcleosurbanos, devido à incorporação demodelos novos de construção disfar-çados de modernos. A verdade é que nos demitimos depensar e de nos preocuparmos emmanter os marcos da vida anterior dasnossas cidades e os anais de pedra quecontam a sua história e testemunham asua evolução ao longo dos tempos.Luanda, por exemplo, hoje, não pareceter a idade que tem, ou em outra análi-se, ficamos com a impressão de que aspessoas tenham envergonha da velhi-ce ou idade da cidade, cuja urbaniza-ção, conta com quase cinco séculos deexistência! O seu centro histórico so-freu uma grande “cirurgia plástica”. Osantigos sobrados deixaram de fazerparte da paisagem construída e urba-na da “cidade velha”, dando espaço anovos prédios que, apesar de todo o as-pecto de novo ou moderno que possama ter, tornam a cidade, cada vez, menosatractiva do ponto de vista turístico,que é a qualidade que já teve há anos.Em matéria de conservação e manu-tenção andam muita gente ainda es-quecida que para o património e, comotudo, é melhor prevenir que remediar.Ou seja, é mais fácil preservar, menosoneroso, menos custoso, do que maistarde, reformar ou restaurar. Quer di-zer que a conservação preventiva éuma solução de inteligência que estáem relação directa com a superaçãodos problemas que enfrentamos rela-tivamente à sua salvaguarda do patri-mónio no nosso país. Por outro lado,ignora-se ainda ou fazemos de contaque não sabemos que o patrimóniotem um valor económico e um papelimportante no processo de desenvol-vimento sustentável das comunidadese das nações. Contudo, o património pode ser ex-plorado sim: como valor económico, co-mo fonte segura de geração de renda in-terna e no turismo, de redistribuição darenda nacional e assim por diante. Paratal é preciso que sejam criados meca-nismos para a valorização social da pre-servação desse património.E valorizá-lo não é nada mais, nadamenos que reavivar sistematicamen-te a memória dos lugares e dos mo-numentos, mantendo, permanente-mente, o seu vínculo entre as gera-ções passadas, presentes e futuras.Só assim, poderemos evitar a acusa-ção de delapidadores do nosso pró-prio património.
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Para os povos ovambo (kwa-nhamas, mumbadjas e mu-vales) e nyaneka-humbi ogado representa tudo nassuas vidas. O boi constitui a sua prin-cipal riqueza, um símbolo cultural, eao mesmo tempo um sinónimo de os-tentação e de honra.Mas há uma pergunta que surgecom bastante frequência quase portodo o país: sendo o povo do Cunenedetentor de muito gado, por que ra-zão tem passado por carências de vá-ria ordem?A resposta é dada por João Haimbo-di, de 65 anos, um criador tradicionalnato de bovinos e caprinos. O criadorsustenta que na cultura dos povos lo-cais, o gado bovino é um recurso bas-tante valioso e sagrado. É consideradouma reserva, um banco, que só se devetocar em situações de extrema aflição,como a morte de um familiar, ou emfestas tradicionais.Na cultura dos ambó, particular-mente, todo o homem que faz parte datribo deve possuir gado bovino e umeumbo (kimbo) para ser consideradoe respeitado, seja qual for a sua ocupa-ção na sociedade, amponês, operário,funcionário do Estado, empresário ouintelectual.Por norma, um criador tradicionalnunca diz o número de cabeças de ga-do que possui, para evitar ser inveja-do. É ainda uma prática todo o criador

espalhar sigilosamente parte do seugado em currais de amigos, como re-servas, isto para evitar que, em caso desua morte, os sobrinhos, filhos da ir-mã, que são os herdeiros, não fiquemcom tudo, em prejuízo dos filhos.Em situação de óbito de um membroda família, é sacrificada uma ou maiscabeças para alimentar os participan-tes, independentemente da idadeou da importância da figura perdida.Num acontecimento desta naturezaem que não se abate cabeça, o chefeda família ou a pessoa que acolhe oinfausto é desprezada pela comuni-dade, e do mesmo poucos participam.O abate de uma ou mais cabeças noóbito, onde a carne deve ser consumi-da na totalidade, é sinonimo de orgu-lho da família que perdeu o membro. Éuma prática sagrada, pois para alémde alimentar as pessoas presentes éum símbolo de nobreza.Mas é mesmo o efundula (festa depuberdade feminina) e no casamentotradicional, que arrastam multi-dões nas aldeias, onde o boi deixa deser uma mera riqueza guardada. Nes-tas cerimónias chega-se mesmo aabater dez ou mais cabeças. São osmomentos de muita fartura de carne.No caso do efundula, a quantidadede cabeças a abater depende donúmero das meninas envolvidas napuberdade. Em muitos casos, cadauma delas chega a beneficiar de dois

bovinos machos, que devem estarsempre bem nutridos, oferecidospelo pai.
Na doençaPara os ambó e os nhaneka-humbiem caso de doença de um membro dafamília, seja qual for a gravidade, difi-cilmente o gado serve de recurso parasalvar a vida. Ou seja, raras são aque-las famílias que pegam numa ou duascabeças para vender e com o dinheiro

tratarem da saúde do seu ente.Nestas situações, muitos são eiva-dos pela ganância dos bois, se se retiraum animal, o número no curral vai re-duzir, já que a tendência é ver a mana-da a crescer cada vez mais. Outrosagem da mesma forma por pensaremque, se o individuo doente morre, elestêm a chance de herdarem os bens, so-bretudo o gado.“Quando alguém está doente, a fa-mília não mexe nos animais para ven-der e salvar a vida, levam-no só ao hos-pital, aguardando por um milagre. Di-zem sempre que não têm nada, e osbois que se encontram nos currais de-les não lhes pertencem”, disse JoãoHaimbondi.O mesmo acontece em situações defome. Muitos preferem sofrer com acrise alimentar dentro das suas casasa abaterem ou vender uma cabeçapara o sustento da família. O que se dizé que “isso vai passar já”.Há quem chega a perder várias uni-dades da sua manada por causa da es-tiagem, sem sequer comercializar uma.
As multasNa cultura local, o boi é tambémuma mercadoria que serve para pagardeterminadas multas pela violação decertas normas tradicionais ou por de-

CUNENE
O VALOR DO GADO NA CULTURA
DOS AMBÓ E NYANEKA-HUMBI

DOMINGOS CALUCIPA | Ondjiva

Que o Cunene é uma província com grande tradição na criação de gado bovino, ombreando com as vizinhas Huila e Namibe, muitos sabem. Mas que ousufruto desse mesmo potencial ganadeiro para o auto-sustento dos seus donos deve obedecer a determinadas regras culturais, poucos sabem. A famade que a província é rica em gado corre pelo país, pois são mais de um milhão de cabeças, que chegam a superar numericamente a população humana lo-cal, que ronda nos 950 mil habitantes, conforme dados do último senso.
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terminados crimes cometidos.Por exemplo, quem tira a vida deoutra pessoa deve pagar a família davítima entre seis a doze cabeças.Quem tira uma vista a outrem lhe sãocobradas duas a três cabeças.Já quem tira o dente de alguém as-sujeita-se a pagar igualmente dois atrês bovinos, não importando o tama-nho do animal. O pagamento é de cum-primento obrigatório, ainda que pas-sem alguns anos.Quando se trata de adultério come-tido por uma mulher, o homem comquem esta se envolveu é submetido auma multa que vai de uma a duas ca-beças. Engravidar uma jovem que ain-da não fez puberdade dá também boasmultas, mas somente na hora de ir efec-tuar o pedido do casamento, pois con-sidera-se que o homem violou a tradi-ção. Nestas condições, o “infractor” éobrigado a pagar a cabeça que serviriapara o efundula da moça e arcar comtodas as despesas da festa, para alémde pagar os artigos pedidos na carta.

A festa do gadoEntre os diferentes rituais dos am-bó está também o edano leengobe(festa do gado), uma festa tradicional,que tal como outras não deixa de ar-rastar gente, que consiste numa com-petição do gado bovino vindo de dife-rentes localidades, onde é classificadoo melhor animal quanto a qualidade eao peso. Esta cerimónia, normalmenterealizada entre os meses de Junho eAgosto de cada ano, tem como grande fi-nalidade a demonstração de ostentaçãopor parte dos criadores. Normalmenteparticipam aqueles criadores com umverdadeiro potencial ganadeiro, e du-rante o evento são abatidas várias cabe-ças para o consumo dos participantes.O vencedor da competição, segun-do João Haimbodi, não recebe qual-quer prémio material, pelo contrárioele tem a obrigação de recompensar opastor do seu gado com algum bem,por ter sido o responsável pela quali-dade apresentada pelos animais.

Eram vinte e tal (do dia21.05.1974) quando a Emisso-ra (não sei se a «Oficial» ou a«Católica») deu a notícia do fa-lecimento do padre Martinho Samba. Aoouvir tal notícia, a minha mente levou-me para os fugidos momentos, passadosem franca camaradagem com aquele pa-dre, e então fiquei sentido, comovido.Padre Martinho Samba foi um an-golano que combateu pela justiça, pe-la paz, pela independência de Angola.Na altura em que muitos padres,amedrontados (ou indecisos), fecha-vam a boca frente às injustiças e barba-ridades perpetradas contra a lei dospróprios homens, Martinho, qual novoJoão Baptista, chamava as coisas pelojusto nome e, alto e bom som, dizia – pa-ra toda a gente ouvir: «não te é lícito!».Ora, porque falava a verdade, tornou-se odioso, suspeito, subversivo e – à som-bra  destes princípios de gente farisaica –lançaram-lhe as mãos e meteram-nonum mísero calaboiço que era, na terra, oinferno do céu em miniatura: a prisão,misturada com 10 anos de exílio mina-ram aquele organismo de gigante que aPIDE (DGS) – semente do diabo lançada àterra angolana – sugava, dia após dia.Quando saiu da prisão, estava maismorto do que vivo e aquela morte lenta –provocada pela PIDE (DGS) – teve o seuepílogo na madrugada do dia vinte e umde Maio de mil novecentos e setenta equatro, num quarto do «Hospital Univer-sitário de Luanda». Não obstante tudo,
acho que Martinho Samba morreu sor-rindo, porque compreendera – em25.04.1974 – que a verdade (tal como ajustiça) acaba sempre por vir à tona.

Foi, pois, nas imediações, às portas da«Terra Prometida», que Moisés, digo,Martinho, fechou os olhos, cantando onunc dimitis (Lc. 2-29). Tinha acabado a
sua carreira, tinha concluído a sua mis-são!Paz à sua alma («entre os lírios daEternidade»)!

BARROS NETO

Flores para Martinho Samba 
(in memoriam)
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SOBERANO CANHANGA
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O tambor, uma lata de leite de qualquer marca, agredido por um ferro ouuma pedra, gritava ao máximo de sua força. Pá-pá-pá-pá.Atrás do som, uma, duas ou três senhoras, lábios secos e pés empoeira-dos de tanto gritar e caminhar, soltavam um coro, alegre para a nossa ino-cência de tundenge e preocupante para as mamães que podiam estar na-quela situação um dia, a contar com as nossas travessuras e o seguidismoao Mam-Brás, ao cavalo-tica-tica, e, sobretudo no tempo de carnaval. Es-sas as mamães confirmavam antes a presença dos seus tumbonga é pres-tavam-se em passar informação e pedir detalhes sobre o garoto ou garotadesaparecida.- Pá-pá-pá... O gritar intrépido da lata já ampliada ia, deixando rasto na ruavarrida manhã cedo pelas mamães. Cada uma atacava o seu lado. Lixo tinha lu-gar, o balde, no quintal, e depois o depósito com ou sem contentor.Atrás do barulho da lata, ou quase em simultâneo, a manhã aflita e suascompanheiras gritavam, quase já sem força. Apenas esperança em reencon-trar o filho amado.- Nanyi wa ngi bongela kambonga Ka dyaléééé? É a lata tambor continuavaBatucando.É esse o Rangel do meu tempo, século passado, quarenta anos.E o som, as trambiquices, as magoelas na carroça do carro do vizinho oudum visitante qualquer, as pescarias de "bagudas" na vala Senado da Câmara,junto ao Catetão, as cercanias da DTA para apanhar loiça descartável já descar-tada, os pinos na Chicala e ou na praia do Mbungu, as castanhas de caju que sóo comboio permitia chegar ao quilómetro trinta de Viana, tudo isso ainda noouvido e na memória.- Vocês, estão a ouvir n'é? É melhor tomarem cuidado. Se calhar quem seperdeu é vosso amigo da bola ou de brincadeiras. Quando mamã fala não sai émesmo para não sair.Qualquer vizinha era tia. Era mamã no aconselhar, repreender se necessá-rio e acarinhar quando injuriado. - Filho 'lheio tem 'mbora razão dele. Pra quê só fazer no filho da outra quan-do você também tem kambonga? - Acudiam.Hoje, com escolas do povo, colégios privados, ATL e creches para todos osbolsos, media e redes sociais para todos, nem o pregão que procura o filho de-saparecido, nem as brincadeiras são as mesmas. Tudo mudou. Até às razõesdas desapropriações dos meninos. Hoje a atenção redobrada é com raptoresde menores. Porque a TV os jogos, as escolas e os quintais murados feitos pri-sões já não as leva tanto a caçar gafas, apanhar peixinhos para guardar emaquário de garrafão cortado, nadar inocente no perigo da Chicala e Mbungu oupendurar-se ao comboio para chegar à fonte de castanhas de caju. São outrosos males e os remédios também.

... E A COETANEIDADE ENTRE OS KUTEKAEntre Kisama, Ndala Kaxibo e Tumba Grande (Munenga) fica a região de Kute-ka, uma regedoria que atende as aldeias de Mbango, Hombo, Kiphela, Hombo eMbanze (capital). Cada povoado tem um soba (autoridade tradicional local), sen-do o "ngana ou kañane" o título do soberano. Os povos do Kuteka, oriundos deMukongo (região do Libolo) num tempo que não ficou registado, sempre se con-sideraram súbditos de ngola, monarquia de Ndongo e Matamba.Entre os púberes kuteka e não só, o termo "kibhá", corruptela do português"epá", é o designativo de homólogos, coetâneos ou da "igualhagem". E ser Kibhánão é apenas questão de desempenhar papel social semelhante ou nascer aomesmo tempo. Há "outros condimentos para ser-se kibhá".Frequentar juntos a iniciação masculina (onzo imema), ter nascido no mesmoperíodo, enfrentar juntos e com galhardia um desafio ou um perigo, frequentarjunto as casernas, ter empatado uma disputa, (independente da idade), etc., sãoatributos para que dois ou mais indivíduos se sintam e se tratem como homólo-gos. Isso leva a que alguns de idade superior sejam considerados "kibhá" de indi-víduos mais novos e vice-versa, dependendo do retardamento ou precocidadeem termos de desenvolvimento psico-social e físico. Mas, entre os povos ribeiri-nhos de Kuteka, nem tudo se resolve entre os "kibhá". Um mais velho o é em to-das as circunstâncias. Os mais novos, por exemplo, não devem pronunciar dis-lates perante os mais velhos e se devem ausentar se esses estiverem em con-versa que apenas diga respeito aos pares daquele grupoetário/social. Os maisnovos (ainda) são (considerados) "serventes" dos mais velhos ao passo que es-tes, os makota, são defensores automáticos dos mais novos, sempre que neces-sário. O soba é ainda a autoridade máxima (sendo que raras são vezes em queas querelas vão à polícia ou autoridades judiciais. Ao kañane (ngana que gover-na a partir de Mbanze-yo Teka) são remetidos assuntos cuja solução transcen-da as competências dos sobas. Querelas que vão desde injúrias, ateamento defogo em coutada colectiva, pagamento de dívidas, ofensas corporais e até homi-cídios são, geralmente, reportadas ao soba que os julgamentos segundo a tradi-ção e o direito consuetudinário, resultando em pagamento de indemnizaçõespor parte do ofensor ao lesado.Os povos de Kuteka, comuna de Munenga, município do Libolo, são pescado-res, agricultores, pequenos criadores de gado de médio porte (cabras, ovelhas,porcos), pequenos avicultores (galinhas, patos) e ainda praticam a recolecçãoem escala residual. A pesca é feita no rio Longa, o principal da região, e em ou-tras ribeiras onde os cardumes abundam. Têm laços de parentesco com os Ki-pala (Kibala), com quem conservam proximidade geográfica e afinidades lin-guísticas, sendo muitas vezes confundidos mais com esses do que com os kalu-lenses. Têm igualmente laços com os Kisama, Kindongo, Kilenda e Karyangu.

ANTIGAMENTE NO RANGEL...
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